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Objetivos
O abandono afetivo caracteriza-se pela ausência de comportamento pró-afetivo dos pais, aos filhos menores de idade. Relaciona-se ao princípio da afetividade, não ligado ao sentimento, mas a dedicação que os pais têm com a criação de seus filhos. É o cumprimento de deveres de ordem imaterial nas relações familiares. (PRADO, 2012, p. 6). Não há legislação específica no ordenamento jurídico brasileiro acerca do tema, apesar da existência de uma proposta de lei em trâmite. (MACEDO, 2015).
Em vista disso, este trabalho tem como foco a discussão sobre a problemática da indenização como forma de correção do abandono. Discorrendo sobre diferentes opiniões a respeito da efetividade dessa conduta e possíveis problemas causados ao ordenamento jurídico

Métodos e Procedimentos
A fim de elucidar o tema, o estudo se fundamentou em revisões bibliográficas de doutrinadores discutindo as possibilidades de indenização sobre danos causados pelo abandono afetivo. Fez-se a análise de decisões judiciais para pedidos indenizatórios, e críticas a respeito dessas. Além disso, analisou-se o projeto de lei em trâmite atualmente. 

Resultados
 Há um consenso entre doutrinadores quanto ao assunto. O abandono afetivo pode gerar obrigação indenizatória, conforme enunciado do IBDFAM (2017). Dias afirma que a reparabilidade do dano encontra respaldo legal, já que atinge o sentimento de estima frente a determinado bem (2015, p.96). Gagliano e Pamplona afirmam que nenhum retorno financeiro compensará a ausência afetiva, mas é preciso fixar indenização como caráter punitivo e pedagógico (2011, p.237). 

Entretanto, o ministro Moura Ribeiro, do STJ, recomenda análise prudente dos requisitos. Segundo ele, “é necessário examinar as circunstâncias de casos concretos, verificando existência de quebra do dever jurídico de convivência familiar”. (MACEDO, 2015) 

A indenização pode gerar um viés mercenário do abandono, pois o litigante pode visar um enriquecimento material e não o reparo de um dano causado pelo abandono, contribuindo para a chamada "indústria indenizatória", já que em alguns casos, relativiza-se a existência concreta de dano moral.
Conclusões
Deve-se evitar que a reparação civil do dano moral seja utilizada como forma de vingança dos pais, ou como forma de enriquecimento sem causa devido a uma fixação por indenizações. Ela deve apenas visar à tutela dos interesses da criança ou adolescente que se teve seu desenvolvimento lesionado.
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